
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.003.600 - SP (2016/0277579-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DE S 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
   ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA E OUTRO(S) - SP225178 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI E OUTRO(S) - SP209459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DILIGÊNCIAS 
DEFENSIVAS INDEFERIDAS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.  
CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE CRIMES 
INDETERMINADO. LONGO PERÍODO DE TEMPO. 
AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não se 
acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em função do 
indeferimento de diligências requeridas pela defesa, pois o magistrado, 
que é o destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, 
indeferir a realização daquelas que considerar protelatórias ou 
desnecessárias ou impertinentes" (REsp. 1.519.662/DF, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, j. em 
18/8/2015, DJe 1/9/2015). 

2. A alegação de insuficiência de provas para a condenação demanda 
o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível na via do recurso especial. Incidência do enunciado n. 7 
da Súmula desta Corte. 

3. Embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta Corte 
Superior tem considerado adequada a fixação da fração aumento no 
patamar acima do mínimo nas hipóteses em que o crime ocorreu por 
um longo período de tempo, como na espécie, em que ficou 
demonstrada que a vítima foi abusada diversas vezes entre os cinco e 
oito anos de idade. Ademais, afigura-se inviável exigir a exata 
quantificação do número de eventos criminosos, sobretudo em face da 
pouca idade da vítima à época. 

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.003.600 - SP (2016/0277579-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DE S 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
   ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA E OUTRO(S) - SP225178 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI E OUTRO(S) - SP209459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

680/685, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial ao entendimento de que pode o magistrado, destinatário das provas, indeferir, de 

manteria motivada, o requerimento de diligências que entender protelatórias, desnecessárias ou 

impertinentes; pelo óbice da Súmula 7/STJ, bem como por não vislumbrar ofensa ao art. 71 do 

Código Penal.

O agravante alega a nulidade do processo por cerceamento de defesa, 

argumentando que o pleito de realização de nova perícia psicológica da vítima postulado pela 

defesa não tinha o escopo de protelar, tampouco era desnecessária ou impertinente ao 

deslinde do feito. Aduz, também, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ  ao caso em tela, 

argumentando que é possível a revaloração das provas em sede de recurso especial e por, fim,  

afirma que não se sabe quantas vezes a vítima teria sido abusada, de forma que se torna 

impossível presumir uma quantidade que se torne capaz de ensejar o aumento da pena no grau 

máximo.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.003.600 - SP (2016/0277579-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 680/685):

Verifica-se, inicialmente, que a preliminar de nulidade foi afastada 
por ter o magistrado sentenciante concluído, de maneira 
fundamentada, pela desnecessidade de nova avaliação psicológica 
da vítima, o que vai de encontro com a jurisprudência desta Corte 
Superior firme no sentido de que "não se acolhe alegação de 
nulidade por cerceamento de defesa, em função do indeferimento 
de diligências requeridas pela defesa, pois o magistrado, que é o 
destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, 
indeferir a realização daquelas que considerar protelatórias ou 
desnecessárias ou impertinentes" (REsp. 1.519.662/DF, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 1o/9/2015). 

No mais, informam os autos que o Tribunal de Justiça de São Paulo 
negou provimento ao apelo defensivo e manteve a sentença que 
condenou o recorrente à pena de 9 (nove) anos de reclusão, em 
regime fechado, como incurso nas sanções do artigo 217-A (estupro 
de vulnerável), na forma do artigo 71, ambos do Código Penal.

A defesa alega que inexistem nos autos provas seguras para a 
condenação do recorrente. Sobre o tema o Tribunal de origem 
assim se manifestou:

Sempre que ouvido, o reu negou a pratica do crime, sustentando 
que as imputações não seriam verdadeiras.

Não obstante, a negativa do acusado restou isolada nos autos, 
padecendo de credibilidade.

Com efeito, a vítima, com onze anos de idade, quando do seu 
depoimento perante a autoridade judicial, relatou de forma segura 
e convincente o atentado sexual que sofreu do acusado. Afirmou 
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que até os 08 anos de idade residiu ao lado do réu. Frequentava a 
casa do agente e permanecia em sua casa após a chegada da 
escola. Durante este período, o acusado que era tio da ofendida, 
praticava atos libidinosos com a vítima e também tentou a prática de 
conjunção carnal. Tais fatos teriam ocorrido por várias vezes, 
entre os cinco e oito anos da ofendida.

[...]

Ademais, os depoimentos da vítima também não são a única prova 
para a condenação, como tenta fazer crer a ilustre defesa.

É que a genitora da vítima ratificou integralmente os termos 
descritos na denúncia, no sentido de que sua filha lhe contou em 
detalhes todos os abusos sexuais sofridos.

Além disso, existe a declaração da psicóloga que realizou 
atendimento na vítima.

A profissional constatou que a menor foi abusada sexualmente pelo 
tio, o réu, e que quando da narrativa dos fatos, a vítima contava a 
verdade. Devido ao comportamento da ofendida, notória a 
ocorrência do abuso. Não notou qualquer inverdade em suas 
declarações, tampouco animosidade nos relatos dos genitores que 
pudessem levar à invenção dos fatos.  (e-STJ fls. 570/573).

Observa-se que a pretensão do recorrente, quando alega a 
inexistência de provas seguras para a condenação, é o 
revolvimento do material fático-probatório já devidamente 
examinado pelas instâncias de origem, o que não se admite na via 
do recurso especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste 
Tribunal. Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO 
COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. OFENSA 
AO ART. 155 DO CPP. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS 
COLHIDAS SOMENTE NA FASE INQUISITORIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
AFRONTA AO ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de 
provas suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar 
a absolvição, porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de 
provas, conforme disciplina o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
421.035/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 9/12/2013).
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO    DE   VULNERÁVEL.   
MATERIALIDADE   E   AUTORIA   DELITIVA DEMONSTRADAS. 
VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EXISTÊNCIA DE 
RELAÇÕES  DOMÉSTICAS.  APLICAÇÃO DO ART. 61, INCISO II, 
ALÍNEA F, DO CP.  ATOS  COMETIDOS  DIVERSAS VEZES 
DURANTE DOIS ANOS. CONTINUIDADE DELITIVA.  APLICAÇÃO  
NA FRAÇÃO DE 2/3. LEGALIDADE. CRIME DE PRÁTICA DE   
ATO   OBSCENO   (ART.   233   DO   CP).  PENA-BASE.  
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1.  A  pretensão  de alterar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias  -  no  sentido  de  que  não  há provas concretas para a 
condenação  do  acusado  -  demandaria  reexame  de  provas, o 
que é inviável na via do recurso especial, segundo dispõe o 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2.  No  presente  caso,  ficou  comprovada a prevalência de 
relações domésticas,  uma vez que o acusado era tio-avô da vítima e 
viviam em família;  havendo  laços  de confiança entre eles, o que 
justifica a incidência  da agravante da prevalência das relações 
domésticas para a prática delitiva (art. 61, inciso II, alínea f, do 
Código Penal).

Ademais,  rever os critérios utilizados pelas instâncias ordinárias, 
para  afastar  a  proximidade das famílias, dependeria de 
inexorável revolvimento  de  provas,  o  que,  em  sede  de  recurso  
especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3. Embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta 
Corte Superior  tem  considerado  adequada  a fixação da fração 
aumento no patamar  acima do mínimo nas hipóteses em que o crime 
ocorreu por um longo  período de tempo, como na espécie, em que 
ficou demonstrada a sucessão  de  abusos  por  pelo  menos dois 
anos, num alto número de vezes, devendo ser levado em 
consideração o fato de ter sido abusada pela  primeira  vez  
quando  tinha  entre  06  e  08  anos. Ademais, afigura-se  inviável  
exigir  a  exata  quantificação  do  número de eventos  criminosos,  
sobretudo  em  face da pouca idade da vítima à época.

4.  Em  relação  à prática do crime do art. 233 do CP, as instâncias 
ordinárias não utilizaram de dados genéricos e vagos para 
justificar a  exasperação  da  pena-base,  uma vez que o acusado 
praticou o ato obsceno  para uma criança, que, à época dos fatos, 
contava com menos de  10  anos,  o que justifica a valoração 
negativa de circunstância judicial, motivo pelo qual pode ser 
sopesada, pois aponta para maior reprovabilidade da conduta.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1612912/SC, 
desta Relatoria, DJe 21/10/2016).
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Por fim, no que diz respeito à insurgência da defesa quanto à 
fração de aumento pelo crime continuado, consta dos autos que a 
vítima foi abusada por diversas vezes entre os cinco e oito anos de 
idade, revelando-se adequado o aumento  de  1/2 (metade) aplicado 
na origem. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÚMERO DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO PERÍODO DE 
TEMPO EM QUE OS EVENTOS OCORRERAM. FATOS 
INCONTROVERSOS. ESCOLHA DA FRAÇÃO DE AUMENTO. 
SÚMULA N. 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AUMENTO SUPERIOR AO 
MÍNIMO. POSSIBILIDADE.

1. Cuidando-se da revaloração dos critérios jurídicos utilizados 
pelo Tribunal de origem na apreciação de fatos incontroversos, não 
incide o óbice do verbete sumular n. 7 do STJ.

2. Em regra, a escolha da quantidade de aumento de pena em 
virtude do reconhecimento da continuidade delitiva considera o 
número de infrações praticadas pelo agente.

3. Na hipótese de crimes sexuais em que os episódios ocorrem 
durante longo período, não é viável exigir a quantificação exata do 
número de eventos criminosos.

4. Mostra-se adequada, no caso, a exasperação da reprimenda em 
fração superior à mínima prevista no art. 71, caput, do CP, pois os 
fatos criminosos perduraram por quase três anos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1281127/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, Dje 
25/9/2014).

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO. DOSIMETRIA. 
AUMENTO DA PENA NA PRIMEIRA ETAPA COM BASE NA 
CULPABILIDADE ELEVADA DO RÉU E NAS CONSEQUÊNCIAS 
DA CONDUTA DELITUOSA. POSSIBILIDADE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. AUMENTO DA PENA NA FRAÇÃO DE 2/3. CRIME 
PRATICADO DURANTE LONGO PERÍODO DE TEMPO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

04. De ordinário, "a escolha da quantidade de aumento de pena em 
virtude do reconhecimento da continuidade delitiva considera o 
número de infrações praticadas pelo agente". Porém, "na hipótese 
de crimes sexuais em que os episódios ocorrem durante longo 
período, não é viável exigir a quantificação exata do número de 
eventos criminosos" (AgRg no REsp 1.281.127/PR, Rel. Ministro 
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Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/09/2014; AgRg no 
AREsp 455.218/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 16/12/2014).

À luz da premissa de que resultou comprovada a prática do crime 
por "considerável período de tempo", "de 2006 a meados de 2007 e 
de novembro de 2008 até o início de 2009", impõe-se a 
confirmação da sentença que, na terceira fase da dosimetria, com 
fundamento no art. 71 do Código Penal, elevou a pena em 2/3 (dois 
terços).

05. Habeas corpus não conhecido. (HC 319.063/MS, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO – Desembargador convocado do TJ/SC –, 
Quinta Turma, DJe 18/6/2015).

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0277579-7 AREsp 1.003.600 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002770000  00305561520088260451  1997/2008  19972008  20160000137320  2770000  
305561520088260451  90000240220088260451  RI002Y7D70000

EM MESA JULGADO: 16/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DE S 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA  - SP225178 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DE S 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 

 ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA E OUTRO(S) - SP225178 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI E OUTRO(S) - SP209459 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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